
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI
Nº          , DE 2008

(Da Comissão de Legislação Participativa)

SUG nº 71/2007

Altera dispositivos da Lei nº 8.036, de
11 de maio de 1990, que “Dispõe sobre o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá
outras providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que Dispõe

sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências, passa

a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ................................................................

§ 1º...........................................................................

.................................................................................
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c) 70% (setenta por cento) dos resultados das
aplicações dos recursos do FGTS;

d) 50% (cinqüenta por cento) das multas, correção
monetária e juros moratórios devidos;

.............................................................” (NR)

...............................................................................

Art. 9o ....................................................................

................................................................................

§ 1º 70% (setenta por cento) da rentabilidade média
das aplicações deverá ser suficiente à cobertura de todos os
custos incorridos pelo Fundo e ainda à formação de reserva
técnica para o atendimento de gastos eventuais não
previstos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de
crédito.

....................................................................”(NR)

........................................................................

Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas
serão atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, calculado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por
outro índice que venha a substituí-lo, e capitalizarão juros de
3% (três por cento) ao ano.

............................................................................(NR)

“Art. 20.......................................................................
...................................................................................

VIII – quando permanecer um ano ininterrupto sem
crédito de depósitos.”

...............................................................................

XVIII – aplicação em ações de livre escolha, sendo
permitida, na forma da regulamentação, a utilização máxima
de 5% (cinco por cento) do saldo existente, na data em que
exercer a opção. (NR)

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990,

passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:



3

“Art. 15..............................................................

.........................................................................

§ 8º 30% (trinta por cento) do resultado das aplicações
de que trata a alínea c do § 1º do art. 2º desta lei serão
creditados nas contas vinculadas do trabalhador na
proporção de seus saldos;

§ 9º 50% (cinqüenta por cento) das multas, correção
monetária e juros moratórios devidos de que trata a alínea d
do § 1º do art. 2º desta lei, serão creditados na conta do
trabalhador prejudicado com os depósitos em atraso.” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em         de                         de 2008.

Deputado PEDRO WILSON

Presidente – art. 40 do RI


